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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 314/2012

de 11 de outubro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Paredes foi aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 161/96, de 
18 de setembro, tendo sido parcialmente alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/2003, de 
29 de agosto, pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 165/2007, de 15 de outubro, pela Declaração 
de Retificação n.º 112/2007, de 14 de dezembro, pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 193/2003, 
de 23 de dezembro, pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 79/2007, de 15 de junho, pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 60/2008, de 2 de abril, 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 131/2008, 
de 27 de agosto, pelo aviso n.º 16346/2009, de 21 
de setembro, e pelo aviso n.º 3126/2012, de 28 de 
fevereiro.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Norte apresentou, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 
de agosto, uma nova proposta de alteração da delimita-
ção de REN para o município de Paredes, enquadrada 
no procedimento de alteração do Plano de Urbanização 
de Cete/Parada.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacio-
nal pronunciou -se favoravelmente sobre a alteração pro-
posta, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via do aludido 
n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, sendo que o respetivo parecer se encontra consubs-
tanciado em ata da reunião daquela Comissão, realizada 
em 21 de março de 2012, subscrita pelos representantes 
que a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara Mu-
nicipal de Paredes.

Assim:
Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-
biente e do Ordenamento do Território, no uso das com-
petências delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território através 
do despacho n.º 12412/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, 
com a redação que lhe foi conferida pela declaração de 
retificação n.º 1810/2011, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 227, de 25 de novembro de 2011, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada a alteração da delimitação da Reserva Ecoló-
gica Nacional do município de Paredes, com a área a excluir 
identificada na planta e no quadro anexo à presente portaria, 
que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º

Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória descritiva 
do presente processo podem ser consultados na Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 
(CCDR do Norte), bem como na Direção -Geral do Terri-
tório (DGT).

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos com a en-
trada em vigor da alteração do Plano de Urbanização de 
Cete/Parada.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Pedro Afonso de Paulo, em 20 de setembro 
de 2012. 

 QUADRO ANEXO

Alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Paredes 

Proposta de exclusão 

Áreas a excluir
(número de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

E1 Áreas de máxima infiltração (AMI) Zona habitacional. . . . . . Área sem características associadas à delimitação da REN.
Acerto cartográfico de adequação ao perímetro urbano em 

função do zonamento e da conceção geral da organização 
urbana definida.

Área de dimensão reduzida, urbanizada, designadamente 
dotada de rede viária, abastecimento de água e saneamento 
e servida por equipamento de utilização coletiva, encravada 
entre solo urbano e o solo rural.
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 Portaria n.º 315/2012
de 11 de outubro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Aguiar da Beira foi aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 71/96, de 
14 de maio.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro apresentou, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, 
de 22 de agosto, uma nova proposta de delimitação de 
REN para o município de Aguiar da Beira, enquadrada 
pela revisão do Plano Diretor Municipal do mesmo 
município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
pronunciou -se favoravelmente sobre a delimitação pro-
posta, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via do aludido n.º 2 
do artigo 41.º, sendo que o respetivo parecer se encontra 
consubstanciado em ata da reunião daquela Comissão, 
realizada em 28 de junho de 2012, subscrita pelos repre-
sentantes que a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara Mu-
nicipal de Aguiar da Beira.

Assim:
Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente e do Ordenamento do Território, no uso das com-
petências delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, através do 
despacho n.º 12412/2011, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, com a 
redação que lhe foi conferida pela declaração de retificação 
n.º 1810/2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 227, de 25 de novembro de 2011, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Na-
cional do município de Aguiar da Beira, com as áreas a 
integrar e a excluir identificadas na planta e no quadro 
anexo à presente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória des-
critiva do presente processo podem ser consultados na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Centro (CCDR Centro), bem como na Direção -Geral 
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 
(DGOTDU).

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos com a entrada 
em vigor da revisão do Plano Diretor Municipal de Aguiar 
da Beira.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Pedro Afonso de Paulo, em 20 de setembro 
de 2012. 




